
MEDIDAS PROVISÓRIAS CONTINUAÇÃO

Número Data DOU Assunto Observações

172 17/03/90 19/03/90 Altera a Medida Provisória n.°
168, de 15 de março de 1990, que 
instituiu o cruzeiro e dispôs sobre 
a liquidez dos ativos financeiros, e 
dá outras providências.

Substituída pela MP 180, de 17/04/90, 
DOU de 17/04/90.

173 18/03/90 19/03/90 Dispõe sobre a não concessão de 
medida liminar em Mandados de 
Segurança e em Ações Ordinárias e 
Cautelares decorrentes de Medidas 
Provisórias e dá outras 
providências.

Substituída pela MP 181, de 17/04/90, 
DOU de 17/04/90.

174 23/03/90 26/03/90 Modifica os arts. 11, 12, 13 e 18 
da Medida Provisória n.° 168, de 
15 de março de 1990.

Revogada pela MP 180 de 17/04/90, 
DOU de 17/04/90

175 27/03/90 28/03/90 Declara nulas e de nenhuma 
eficácia as Medidas Provisórias 
n.°s 153 e 156, ambas de 15 de 
março de 1990, e dá outras 
providências.

Adotada pela Lei n.° 8.035, de 
27/04/90, DOU de 30/04/90.

176 29/03/90 30/03/90 Dispõe sobre critérios de reajuste 
das mensalidades escolares e dá 
outras providências.

Substituída pela MP 183, de 27/04/90, 
DOU de 30/04/90.

177 12/04/90 13/04/90 Dispõe sobre a gestão e operação 
do Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e dá outras 
providências.

178 17/04/90 17/04/90 Autoriza o Poder Executivo a 
ceder, a título oneroso e mediante 
licitação, créditos inscritos como 
Dívida Ativa da União.

179 17/04/90 17/04/90 Altera a redação do art. 5.° da 
Lei n.° 7.800, de 10 de julho de 
1989, e dá outras providências.

180 17/04/90 17/04/90 Altera a Lei n.° 8.Ò24, de 12 de 
abril de 1990, que institui o 
cruzeiro, dispõe sobre a liquidez 
dos ativos financeiros e dá outras 
providências.

Revogada pela MP 184 de 04/05/90, 
DOU de 07/05/90.

181 17/04/90 17/04/90 Dispõe sobre a não concessão de 
medida liminar em mandados de 
segurança e em ações ordinárias e 
cautelares nos casos que especifica 
e dá outras providências.

Revogada pela MP 182 de 23/04/90, 
DOU de 29/04/90 e retificada no 
DOU de 16/04/90.

182 23/04/90 25/04/90 Dispõe sobre as hipóteses nas quais 
6 vedado o deferimento de 
Medidas Cautelares e Liminares e 
dá outras providências.

Retificada no DOU de 26/04/90.
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